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PLANO DE ENSINO 
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Curso PPGD – Mestrado em Direito 
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Dias e Horários 2/10, 16/10, 30/10, 6/11, 20/11, 4/12 – 18h00min às 22h00min 

Professor Dr.a Samyra Haydêe Dal Farra Naspolini 

lattes - http://lattes.cnpq.br/4529730931640744 

Contato e-mail – samyranaspolini@gmail.com 

EMENTA 

Teorias do Direito e do Estado e compreensão dos fenômenos jurídicos e políticos. Direito, Estado e Constituição. 
Grandes tradições do pensamento jurídico-político. Impacto das novas tecnologias: Direito e Estado na era digital. 

OBJETIVOS 

Gerais Proporcionar elementos para uma reflexão e análise sobre as transformações que vão da 
consolidação do estado-nação até chegar à época contemporânea. Dar-se-á ênfase aos 
impactos sobre as relações econômicas, sociais e o poder político. 

Específicos 1. Compreensão das bases epistemológicas do Direito e da Dogmática Jurídica. 

2. Compreensão das bases políticas do Estado Moderno de Direito 

3. Compreensão do positivismo jurídico e reflexão crítica sobre sua função na sociedade. 

4. Reflexão sobre o Direito e o Estado na contemporaneidade e suas perspectivas. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Bases epistemológicas do Direito e bases políticas do moderno Estado de Direito: 

2. Configuração do Positivismo Jurídico e suas teorias 

3. Críticas ao Direito e ao Estado 

4. Pós-Positivismo: o modelo de regras e princípios 

5. Direito e Estado na Pós-Modernidade 

6. Perspectivas para o Direito e o Estado na Era Digital 
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AVALIAÇÃO 

Instrumentos de 
avaliação 

A avaliação será realizada por meio de dois instrumentos: o Seminário, valendo 4 pontos, e o 
Artigo Acadêmico valendo 6 pontos. 

Critérios para 
aprovação 

Tendo em vista o que dispõe o Regimento do Programa Pós-graduação em Direito do UNIVEM 
e a legislação federal em vigor, apenas obterá aprovação o aluno que: 

• obtiver nota final 7 (sete) ou superior, decorrente das avaliações regulares da disciplina, 
na forma estabelecida neste plano de ensino; e 

• comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas e atividades 
desenvolvidas. 

No cálculo da nota final será atribuída nota 0 (zero), no item específico e dentro do peso 
previsto neste plano de ensino, ao aluno que não comparecer às atividades sob sua 
responsabilidade ou não apresentar os trabalhos na forma e nos prazos estabelecidos. 
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CRONOGRAMA 

Data Conteúdos Objetivos Estratégias 

2/10 Apresentação do Plano de Ensino 
e divisão dos Seminários 

 Presencial: aula expositiva 

1. Bases Epistemológicas do 
Direito e Bases filosóficas do 
moderno Estado de Direito 

Compreensão dos fundamentos 
epistemológicos da construção do 
Direito e da Dogmática Jurídica. 

Compreensão da contribuição de 
cada filósofo para construção do 
Estado Moderno de Direito 

Presencial: aula expositiva 

Extraclasse: leitura de texto 

https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/54/213/ril_v54_n213_p173
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16/10 2. Configuração do Positivismo 
Jurídico e suas teorias 

Compreensão do positivismo 
jurídico e reflexão crítica sobre 
sua função na sociedade. 

Presencial: Seminário 

Extraclasse: leitura de texto e 
preparação do seminário 

30/10 3. Críticas ao Direito e ao Estado Compreensão do positivismo 
jurídico e reflexão crítica sobre 
sua função na sociedade. 

Presencial: Seminário 

Extraclasse: leitura de texto e 
preparação do seminário 

06/11 4. Pós-Positivismo: o modelo de 
regras e princípios 

Compreensão do pós-positivismo 
jurídico e as mudanças na 
aplicação do Direito 

Presencial: Seminário 

Extraclasse: leitura de texto e 
preparação do seminário 

20/11 5. O Direito na Pós-Modernidade Reflexão sobre o Direito na 
atualidade e as perspectivas 
futuras para o mesmo. 

Presencial: Seminário 

Extraclasse: leitura de texto e 
preparação do seminário 

04/12 6.Perspectivas para o Direito e o 
Estado na Era Digital 

Reflexão sobre o Direito na 
atualidade e as perspectivas 
futuras para o mesmo. 

Presencial: Seminário 

Extraclasse: leitura de texto e 
preparação do seminário 

20/12 Entrega do trabalho para 
avaliação da disciplina. 

  

 


